
 
 

 
  

Reunião Ordinária da Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial  

19 de janeiro de 2015 

 

Aos dezanove dias do mês de janeiro de 2015, pelas catorze horas e trinta minutos, reuniu, em Assembleia 

Ordinária, a Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, adiante designada por CICDR. 

A Reunião Plenária teve lugar nas instalações do Centro Nacional de Apoio ao Imigrante em Lisboa, com a 

seguinte Ordem de Trabalhos:  

 
1) – Aprovação da Ata da Reunião Ordinária de 26 de setembro de 2014; 
 
2) – Relatório estatístico decenal “Monitorizar a Integração de Imigrantes em Portugal”  
Volume I da coleção do Observatório das Migrações; 
 
 3) – “Iniciativa Universo Benfica”; 
 
 4) – Projeto Netkard - Manuais de boas práticas;  
   
5) - Evolução dos processos de contraordenação e das queixas remetidas à CICDR desde a última reunião 
ordinária; 
  
6) – Outros assuntos de interesse relevante; e, 
  
 7) - Marcação da próxima reunião. 
 

Presidiu à reunião o Sr. Alto-Comissário para as Migrações, Dr. Pedro Calado, também esteve presente Cátia 

Almeida, jurista que presta apoio a este gabinete. 

 

O Presidente da CICDR verificou que se encontravam presentes os seguintes Conselheiros: Elsa Benrós em 

substituição de Odete Severino recentemente designada representante do Departamento Responsável pela 

Solidariedade Emprego e Segurança Social, Lina Varela, José Falcão, João Silva, Catarina Tavares, Teresa Tito 

de Morais, Djarga Seidi, Helena Leal, e Macaísta Malheiros. 

 

Verificada a presença do quórum necessário, o Presidente da CICDR dando inicio à reunião, começou por saudar 

e agradecer a presença de todos os Conselheiros presentes.  

  

 



 
 

 
  

Declarada aberta a Reunião, foi pelo Presidente da Comissão dado início ao primeiro ponto da Ordem de 

Trabalhos, colocando à consideração dos Conselheiros presentes a aprovação da ata da última reunião, ocorrida 

em 26 de setembro de 2014. 

A ata foi aprovada, mediante uma alteração sugerida pelo Conselheiro José Falcão, no sentido de “onde na 

proposta de ata consta a expressão “dados insuficientes” passa a constar “dados incompreensíveis”. A sugestão de 

alteração foi aceite e votada, assim mediante a inserção daquela alteração foi a ata devidamente aprovada. 

 

No uso da palavra o Alto-comissário e Presidente da Comissão, em cumprimento do 2.º ponto da Ordem de 

Trabalhos, apresentou o Relatório estatístico decenal “Monitorizar a Integração de Imigrantes em Portugal”  

Que corresponde ao Volume I da coleção do Observatório das Migrações, da autoria de Catarina Reis de Oliveira 

e de Natália Gomes, do Gabinete de Estudos, Relações Internacionais e Direitos Humanos do Alto Comissariado 

para as Migrações. Acrescentou que o lançamento ocorrera no passado dia 19 de dezembro, no auditório do 

edifício novo da Assembleia da República. A sessão contou com a presença do Secretário de Estado Adjunto do 

Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, Pedro Lomba, do Alto-Comissário para as Migrações, Pedro 

Calado, e do diretor do Observatório das Migrações, Gonçalo Saraiva Matias. 

O relatório decenal pretende dar conta de uma análise da imigração a 10 anos, e considera os dados dos censos 

de 2011, mas também de uma diversidade de dados de várias fontes, pretendendo dar resposta aos desafios da 

Comissão Europeia, que decorriam da própria Convenção de Saragoça. Portugal antecipou-se evidenciando neste 

estudo os contributos positivos dos imigrantes em várias áreas na sociedade portuguesa, designadamente na 

demografia, área em que é claramente demonstrado, que 10% dos nascimentos em Portugal no ano de 2012, 

decorreram de mães de nacionalidade estrangeira, o que contribui muito positivamente para a demografia 

portuguesa. O mesmo acontece no saldo líquido da Segurança Social para o mesmo ano, em que os contributos 

dos imigrantes são superiores a 250 milhões de euros, o que demonstra clara e inequivocamente uma 

contribuição muito positiva. 

Para além desta publicação, que ocorrerá de dez em dez anos, a coleção “Imigração em Números” desenvolver-

se-á a partir de quatro linhas editoriais: (1) Relatórios estatísticos decenais agora referida; (II) Relatórios 

estatísticos anuais; (III) Cadernos Estatísticos Temáticos e (IV) Estatísticas de Bolso. 

Este estudo, vem demonstrar que a influência dos imigrantes na sociedade portuguesa, neste tempo de crise, é 

positiva, mostrando com números que a contribuição destes é muito importante para Portugal.  

Foi disponibilizado um exemplar do Estudo a todos os Conselheiros. 



 
 

 
  

O Conselheiro Macaísta Malheiros no uso da palavra saudou a iniciativa e pela importância do estudo, sugeriu a 

divulgação dos dados num jornal nacional. 

 

O Alto-comissário referiu que para facilitar a leitura deste relatório foi elaborado um resumo das principais 

tendências, disponibilizado no final da publicação e online, precisamente para tornar mais inteligível para quem 

quiser pegar nestes dados de uma forma acessível. 

  

O Conselheiro José Falcão pediu a palavra, e questionou “os números que vêm na página 32, no quadro 1.2., 

sobre os dados de 2001,” referindo não reconhecer os números em particular os relativos aos cidadãos 

ucranianos e os cidadãos cabo-verdianos, salientando que “o número de pessoas andava à volta dos 60 ou 70 mil, 

e que no estudo o número é muito menor aos conhecidos em 2001”. Acrescentou ainda que “é sabido que em 

2001 muita gente entrou, calculo que os Censos reflitam isso… porém não percebo estes dados, porque nem 

brasileiros nem cabo-verdianos seriam só 33 mil, nem ucranianos seriam só 10 mil. A SOS tem esses dados 

publicados que não correspondem aos aqui vertidos.” 

Ainda no uso da palavra o Conselheiro José Falcão reforçou que “… se se recuasse a 2001 considerando as leis dos 

processos de autorização de residência e permanência, seriam evidenciadas as divergências nos dados apresentados… 

salientando os problemas que houve com os Censos de 2011… todos nós que estávamos nessa altura aqui (entenda-se 

2001) sabíamos estes números. Quase toda a gente tinha na cabeça os 60 mil. Salientou ainda que “em 2001 o total de 

estrangeiros residentes também diverge dos dados conhecidos. Só autorizações de permanência”, segundo refere, existiam 

“à data 184 mil.” 

 

Retomada a palavra, pelo Sr. Alto-comissário foi dito que os dados da equipa se fundamentam nos censos de 2001 

e estão devidamente validados, salientando que as dúvidas serão partilhadas esclarecidas com a equipa. No entanto 

referiu que os dados constantes do relatório agora publicado são os dados oficiais dos Censos, publicados pelo 

INE, conforme aliás está expresso em rodapé no quadro referenciado. 

 

Passando ao ponto seguinte da ordem de trabalhos prevista, o Alto-comissário deu nota aos Conselheiros que, 

com o objetivo de promover e sensibilizar para a temática da discriminação junto dos mais novos, foi estabelecida 

uma parceria com a Fundação Benfica, que promove durante o presente ano letivo uma campanha de 

sensibilização, em que o Universo Benfica, aliado ao objetivo, educar para o desporto, através do projeto Funkids, 



 
 

 
  

disponibiliza, nas escolas previamente inscritas, um campo insuflável que será acompanhado pela própria Águia 

Vitória, promovendo ao mesmo tempo a divulgação da CICDR e a sua missão de sensibilizar contra a 

discriminação, através de um Golf Banner, com 2m de largura por 1m de altura, com a imagem da CICDR sob o 

lema “RACISMO? STOP!”. 

Para acompanhar esta iniciativa, foi produzido pelo Alto Comissariado para as Migrações (ACM) um flyer, 

especialmente desenhado para as crianças, tendo sido impressos 10.000 exemplares que serão distribuídos aos 

mais novos durante as atividades. 

 

Prosseguindo a agenda prevista, foi disponibilizado a todos os Conselheiros, 4 Manuais de boas práticas, 

especialmente concebidos para as ONG’s, Forças Policiais, Profissionais de Direito e para os Órgãos da 

Comunicação Social, com o objetivo de, através de metodologias de boas práticas existentes, fornecer recursos 

aos profissionais, capacitando-os com esta ferramenta de apoio ao combate da discriminação das comunidades 

ciganas. 

Estes manuais, resultaram da parceria do ACM com a Rede Europeia Anti-Pobreza - EAPN-Portugal, tendo sido 

organizado um Workshop Nacional no âmbito do Projeto Net-Kard: Cooperação e Trabalho em Rede entre 

atores chave no Combate à Discriminação das Comunidades Ciganas. 

O lançamento, dos Manuais de boas práticas vocacionadas para prevenir a discriminação desta comunidade, 

decorreu em Lisboa, no dia 21 de Outubro, no auditório do CNAI, e também no Porto, no Núcleo Distrital da 

European Anti Poverty Network (EAPN), no dia 31 de Outubro de 2014. 

 

Em cumprimento do previsto no ponto 5º da agenda, foi efetuada a apresentação das queixas recebidas durante o 

ano de 2014. 

 

Nesta apresentação procurou-se demonstrar o teor das queixas, e o desenvolvimento das mesmas, tendo sido 

disponibilizado um documento com os dados detalhados, que de seguida de forma resumida se enumeram: 

 

QN 1 PCO 1/2014- queixa foi recebida por correio eletrónico por parte da Encarregada de educação da Ofendida 

bem como de uma associação antirracista, do teor resulta que a Avó apresenta queixa contra Professora da neta 

por práticas discriminatórias desde ano letivo 2012 em razão da cor da pele. Foi Instaurado processo de 

contraordenação em instrução na inspeção-geral competente em matéria do foro da Educação. 



 
 

 
  

 

QN 2 PCO 2/2014- recebida por parte de uma unidade de apoio à vitima de discriminação através de correio 

eletrónico, dá conta que foi ofendida por um vizinho ofendeu-a em virtude da cor da pele. Foi promovida abertura 

de PCO remetido à IG competente em razão da matéria. 

 

QN 3 PCO 3/2014 – remetida à CICDR pelo ofendido através do preenchimento do formulário de queixa 

eletrónico, diz ter sido discriminado no processo de atribuição de uma apoio social, sendo-lhe exigidas demasiadas 

burocracias e documentos, apresenta queixa contra a Técnica que o atendeu. Foi promovido a abertura do 

Processo de contraordenação com a consequente remessa à Inspeção-geral competente para instrução. 

 

QN 4 PCO 4/2014 – remetida por correio eletrónico pelo Ofendido e também por uma associação antirracista 

são denunciadas práticas discriminatórias em razão da etnia, alegadamente por parte de membros das Forças de 

Segurança, que impediram uma família de usufruir da sala de espera de uma unidade Hospitalar, onde se 

encontrava internado um dos membros. Foi proferido despacho de abertura de processo de contraordenação 

remetido à Inspeção-geral competente para promover a instrução, tendo resultado o arquivamento por da 

instrução não resultar prova de ter existido práticas discriminatórias conforme expressamente constava do 

relatório final da IG. 

 

QN 5 PCO 5/2014- remetida por correio eletrónico quer pelo Ofendido e também por uma associação 

antirracista, são denunciadas alegadas práticas discriminatórias por parte de um Segurança de um estabelecimento 

Hospitalar, em que um grupo de pessoas de etnia cigana é impedida de aguardar por noticias de um familiar, na 

sala de espera. Foi proferido despacho de abertura de processo de contraordenação remetendo-se o processo à 

Inspeção-geral competente m matéria das atividades da saúde, para promover a instrução. 

 

QN 6 PCO 6/2014 – remetida pela unidade de apoio à vitima de discriminação, em que a ofendida expressa ter 

sido discriminada por um Agente das forças de Segurança quando se encontrava numa unidade hospitalar para uma 

consulta. Foi promovida a abertura de processo de contraordenação remetendo-se o processo à Inspeção-geral 

competente para promover a averiguação dos fatos e respetiva recolha de prova.  

 



 
 

 
  

QN 7 PCO 7/2014 - remetida pela unidade de apoio à vitima de discriminação, são denunciadas práticas 

discriminatórias em razão da etnia por parte de funcionárias administrativas de uma receção hospitalar. Foi 

promovida a abertura de Processo de contraordenação remetendo-se o processo à Inspeção-geral competente m 

matéria das atividades da saúde, para promover a instrução. 

 

QN 8 2014 ACM INCM – queixa incompleta, enviada à CICDR pelo ofendido através de correio eletrónico por 

práticas discriminatórias em razão da nacionalidade, alegadamente praticadas por uma Técnica que no âmbito do 

acesso ao emprego, não aceitou a sua inscrição por ter apresentado o comprovativo do pedido de renovação da 

autorização de residência.  

 

QN 9 2014 ACM INCM - remetida pela ofendida através do formulário eletrónico da CICDR, alega que um 

professor e colegas de turma de curso de formação profissional a discriminam em razão da nacionalidade, por ser 

brasileira.  

 

QN 10 2014 ACM INCM a queixa foi reportada à CICDR através de meios eletrónicos da parte de um amigo dos 

ofendidos e também por uma associação antirracista. Em causa estavam práticas discriminatórias ocorridas numa 

campanha divulgada na Internet, sobre discriminação numa Universidade.   

 

QN 11 2014 ACM INCM – enviada pela ofendida através do preenchimento do formulário eletrónico 

disponibilizado na página da CICDR. A ofendida é encarregada de educação de 2 educandos seus filhos, e refere 

que a professora do estabelecimento de ensino do primeiro ciclo que estes frequentam, os discrimina em razão da 

nacionalidade e da religião. 

 

QN 12 2014 ACM INCM - Ofendida através de correio eletrónico denuncia de forma vaga, ter sido discriminada 

pela colega de trabalho em razão da cor da pele.  

 

QN 13 2014 ACM INCM - Ofendido através de formulário de queixa apresentado em papel entregue em mão no 

ACM, denuncia uma instituição de caridade de alegadamente o discriminar em razão da nacionalidade, no acesso a 

serviços daquela instituição, que segundo refere lhe foram vedados.  

 



 
 

 
  

QN 14 2014 ACM INCM a denuncia remetida por correio eletrónico refere de forma abstrata ser alvo de ofensas 

por parte da vizinha e pede expressamente ajuda para regressar ao país de origem.  

 

QN 15 2014 ACM INCR – técnica de uma Camara Municipal solicita esclarecimentos alusivos a uma situação em 

que alegadamente técnicos exigem burocracias acrescidas no processo de atribuição do Subsídio de doença a uma 

cidadã europeia.  

QN 16 2014 ACM INCM - através de correio eletrónico, o marido de eventual vitima refere que a sua esposa 

terá sido vítima de atitudes da parte de um vizinho. 

 

QN 17 2014 ACM – por correio da Inspeção-geral das atividades económicas é referido expressamente que a 

ofendida foi agredida por um segurança de um estabelecimento diversão noturna, em virtude de ter solicitado 

fatura. Por se tratar de matéria criminal foi enviado ao Ministério Público entidade competente para promover o 

processo. 

 

QN 18 PCO 8 2014 ACM – através dos órgãos de comunicação social online, bem como das redes sociais foi 

dado a conhecer à CICDR que um grupo de pessoas foi impedido de usufruir de um estabelecimento de diversão 

noturna. Por Despacho foi promovida a abertura de processo de contraordenação remetendo-se o processo à 

Inspeção-geral competente para promover a instrução. 

 

QN 19 2014 ACM INCM através da queixa eletrónica disponível online na página da CICDR,  de forma lata e 

abstrata diz ser vitima de todos os vários organismos públicos.  

 

QN 20 2014 ACM INCM remetida por correio, um terceiro, a titulo de desabafo, diz assistir a atitudes 

desproporcionais de forças de segurança em atos de fiscalização em cafés mediante a cor da pele dos indivíduos.  

 

QN 21 2014 ACM INCM remetida por correio eletrónico por uma associação antirracista foi-nos remetido um 

link de um blog alegadamente discriminava Cidadãos da Comunidade Cigana.  

 

QN 22 2014 ACM MED através de correio eletrónico remetido por parte de uma associação antirracista foi dado 

a conhecer à CICDR a existência de taxas aplicadas em função da nacionalidade por um órgão do poder local.  



 
 

 
  

 

QN 23 PCO 9 2014 ACM através da formalização de uma reclamação apresentada no livro disponibilizado nos 

estabelecimentos de atendimento ao público, a inspeção regional das atividades económicas remeteu-a à CICDR 

por correio, a denuncia assenta em recusa de acesso a um estabelecimento de diversão noturna em virtude da 

nacionalidade, consubstanciando práticas discriminatórias em razão da nacionalidade, foi instaurado o processo de 

contraordenação remetendo à IRAEA entidade com competência para averiguação dos factos e recolha de prova. 

 

QN 24 2014 ACM MED - por correio eletrónico foi remetida à CICDR uma Crónica de um jornal semanário 

onde eram tecidas considerações depreciativas sobre as mulheres. Foi contactado o semanário no sentido de 

ultimar para a necessidade de respeitar a posição da CICDR quanto ao teor das notícias, bem como para 

relembrar a responsabilidade que estes órgãos têm na sociedade portuguesa. 

 

QN 25 2014 ACM INCM – um terceiro denuncia estabelecimento comercial de diversão noturna onde 

presenciou atitudes alegadamente racistas em razão da cor da pele. Posteriormente recebemos informação de que 

não pretendia prosseguir com o processo. Concluído. 

 

QN 26 PCO 10 2014 ACM - Através de carta da parte dos ofendidos, um grupo de pessoas, cidadãos da 

comunidade cigana, apresentam denuncia contra um órgão do poder local por ter destruído os seus pertences e 

habitações, alegando que em causa estariam atos de discriminação em razão da etnia. Foi proferido despacho de 

abertura do processo de contraordenação e remetido à Inspeção-Geral competente para promover a instrução e 

respetiva recolha de prova.  

 

QN272014ACMINCR - recebemos por correio remetido por parte das forças de segurança uma denúncia alusiva 

a um consultório de medicina dentária , em que a ofendida diz ter sido discriminada por ser portador de uma 

doença. Remessa à Entidade Reguladora da Saúde entidade competente para averiguar os factos e promover o 

processo correspondente.  

 

QN282014ACM através da página online da CICDR foi-nos remetida queixa preenchida através do formulário 

eletrónico onde apenas consta a afirmação de estar desempregado, sem qualquer outro dado e sem contactos 

para poder ser contactado. 



 
 

 
  

 

QN292014ACMILS - através de correio eletrónico de um Terceiro comunicou que estariam a circular na internet 

inúmeros comentários discriminatórios em razão da cor da pele. Tendo sido reportado à Internet Linha Segura. 

 

QN302014ACMMED através de uma associação antirracista foi dado conhecimento de uma notícia publicada por 

um jornal semanário, em que identificava o agressor com recurso à nacionalidade de origem. Foi enviado ofício 

sobre a posição da CICDR relativa à referência à nacionalidade em notícias dos órgãos de comunicação social. 

 

QN312014ACMMED – através de noticias veiculadas online pela comunicação social o ACM teve conhecimento 

de alegadas práticas racistas ocorridas numa escola em relação a alunos pertencentes à comunidade cigana. De 

imediato foi endereçada carta ao diretor do estabelecimento de ensino visado para se pronunciar sobre o teor das 

notícias. Atentas as declarações prestadas um Grupo de trabalho deslocou-se ao local mantendo-se a acompanhar 

a situação. 

 

QN32PCO112014 ACM através de uma associação antirracista foi denunciada a atuação de agentes das forças de 

segurança que teriam agredido cidadãos da comunidade cigana. Por se considerar existirem indícios suficientes de 

terem existido práticas discriminatórias foi proferido despacho abertura de processo de contraordenação 

remetido à IGAI para promover a instrução competente. 

 

QN33/QN412014ACMERC, através de correio eletrónico remetido por várias pessoas, foram recebidas diversas 

denúncias relativas a um episódio ocorrido num programa de TV. Por da análise dos fatos se constatar existirem 

indícios de estarem em causa práticas discriminatórias em razão da cor da pele, foi o processo remetido à 

Entidade Reguladora da Comunicação por ser a entidade competente para promover o processo. 

 

QN422014ACMERC – através do formulário eletrónico de queixa disponível na página da CICDR foi reportada 

uma entrevista de um programa televisivo com considerações e questões tendenciosas alusivas à cor da pele. O 

processo foi remetido à entidade reguladora da comunicação. 

 

QN432014ACMINCM através do apoio de um técnico do ACM foi apresentada denúncia de uma cidadã da 

comunidade cigana que disse ter sido discriminada por uma instituição de solidariedade que se recusou a dar-lhe 



 
 

 
  

os alimentos com prazo de validade ultrapassado, que expressamente pediu. Foram solicitados esclarecimentos 

adicionais. A aguardar. 

 

QN442014ACMACT através de formulário de queixa em papel acessível para impressão na página da CICDR a 

ofendida diz sentir-se discriminada no local de trabalho pela patroa que a trata de forma diferenciada dos demais 

em razão da cor da pele. Por se entender existirem indícios de terem ocorrido práticas discriminatórias, no 

âmbito das relações laborais, a queixa foi remetida à ACT a fim de ser promovido o processo competente.   

 

QN45PCO122014ACM- por correio remetido pela entidade que inspeciona as atividades económicas, rebemos 

denúncia de um cidadão que diz ter sido impedido de usufruir dos serviços de um estabelecimento comercial de 

diversão noturna em virtude da cor de pele. Foi proferido despacho de abertura do competente processo de 

contraordenação, tendo sido remetido à Inspeção-geral competente para promover a instrução. 

 

QN46PCO132014ACM - queixa enviada ao ACM através de correio remetido por agentes das forças de 

segurança, dando conta que cidadãos de etnia cigana teriam sinalizado um arrendamento que fora rejeitado 

quando foi percebido que se tratavam de cidadãos de etnia cigana. Foi proferido despacho de abertura de 

processo de contraordenação remetido à inspeção-geral competente para promover a instrução. 

 

QN472014ACMINCM - recebida em mão pelo ofendido elaborou exposição muito extensa denunciando atuações 

de várias entidades públicas bem como ex. patrões. Por as matérias alegadas extravasarem a competência da 

CICDR remetemos a quem de direito, dando conhecimento ao ofendido. 

 

QN482014ACMMED - através de correio eletrónico uma associação de estudantes denuncia um órgão do poder 

local de considerar os imigrantes uma ameaça para a sustentabilidade do concelho em documentos oficiais. 

Confrontado com o teor o responsável veio referir que se tratava de um documento obsoleto, elaborado há mais 

de uma década por uma entidade terceira, porém comprometeu-se a retirar aquela menção o que fez. 

 

QN 49 2014 ACM INCR - entregue em mão no ACM pelo ofendido, refere que tem sido alvo de práticas de 

discriminação praticadas no âmbito do acesso ao direito. Remetido oficio a solicitar esclarecimentos à entidade 

competente em razão da matéria. 



 
 

 
  

 

QN 50 PCO 14 2014 ACM - através de correio eletrónico do ofendido/marido fomos informados que teria sido 

negado um arrendamento de um apartamento a uma família por serem de origem indiana. Foi proferido despacho 

de abertura de processo de contraordenação remetendo-se para instrução à inspeção-geral competente. 

 

QN 51 2014 ACM INCM - recebida por correio eletrónico uma técnica reportou-nos que teria sido mencionado 

que “os vizinhos não querem ciganos a morar num determinado bairro”. Prestámos esclarecimentos adequados 

reforçando a necessidade de ser apresentada queixa com todos os detalhes conhecidos.   

 

QN 52 2014 ACM INCM - um familiar do ofendido referia que estariam a ocorrer práticas discriminatórias em 

razão da cor da pele, perguntando sobre a forma de atuação. Informámos sobre os mecanismos ao dispor 

solicitando ao mesmo tempo mais informações. 

 

QN 53 PCO 15 2014 ACM - por formulário eletrónico disponível na página da CICDR são denunciadas práticas 

discriminatórias alegadamente praticadas por agentes das forças de segurança, em razão da cor da pele. Por 

existirem indícios de práticas discriminatórias foi proferido Despacho de abertura de processo de 

contraordenação remetido para instrução à inspeção-geral competente. 

 

QN 54 PCO 16/2014 ACM - apresentada através do formulário eletrónico da CICDR é denunciada uma 

funcionária de um jardim de Infância frequentado pela filha da denunciante, que, entre outras palavras, 

alegadamente a “mandou para a terra dela”. Foi proferido despacho de abertura do processo de contraordenação 

e enviado à inspeção-geral competente para promover a instrução, por alegadas práticas discriminatórias em razão 

da nacionalidade. 

 

QN 55/56 PCO 17/2014 ACM  através de correio eletrónico de um terceiro que testemunhou uma ação de 

fiscalização ocorrido em transportes públicos, disse ter visto serem discriminados os cidadãos por relação à cor da 

pele. Foi proferido despacho de abertura do processo de contraordenação remetido para instrução à inspeção-

geral competente pela área dos transportes, e Forças de Segurança respetivamente. 

 



 
 

 
  

QN 57 2014 ACM ERC através de correio eletrónico remetido à CICDR por parte de uma Organização Não 

Governamental foi remetida uma denuncia relativa a um programa televisivo em que ocorrera um episódio de 

discriminação em razão da cor da pele, remetendo-se para instrução à entidade competente. 

 

QN 58 2014 ACM ERC por preenchimento de formulário de queixa eletrónica na página da CICDR de uma 

anónima foi reportada situação de alegadas práticas discriminatórias ocorridas num programa televisivo, tendo 

sido enviado para instrução à entidade competente. 

 

QN 59 PCO 1 AIG 2014 testemunha apresenta reclamação no livro de reclamações disponíveis no 

estabelecimentos comerciais, por ter sido posto na rua pelos empregados e pelo patrão de um estabelecimento 

comercial, alegadamente por ser cidadão da comunidade cigana. 

 

QN 60 2014 ACM MED por correio eletrónico remetido por uma associação antirracista, foi dado conta do teor 

de uma noticia de um jornal semanário alusiva aos cidadãos de comunidade cigana.  

 

Terminada a apresentação da evolução das queixas, foi dada a palavra ao Conselheiro José Falcão que trouxe à 

discussão da Comissão uma notícia que ridicularizava um cidadão da Serra leoa que teria pedido asilo em Portugal 

com base em motivos alusivos á orientação sexual, mostrando grande preocupação referindo ser muito grave a 

forma como foi publicada tal notícia, ao lado da entrevista da Conselheira Teresa Tito de Morais. 

 

Ainda no âmbito do mesmo assunto, no uso da palavra, a Conselheira Teresa Tito de Morais, mostrou 

preocupação acrescida, salientando que recorda ter lido com grande surpresa a notícia em referência, tanto mais, 

porque dias antes da respetiva publicação, fora contactada e entrevistada no âmbito e na qualidade de Presidente 

do Conselho Português para os Refugiados, tendo sido expressamente questionados os dados de pedido de asilo 

em 2014, instruídos com razões de cariz sexual, que naquele ano foram 26, problemática que não era muito 

abordada até então. Salientou que no âmbito da entrevista que lhe fora efetuada não fora referida a situação que 

agora aparecia publicada ao lado da entrevista que deu em estrito cumprimento do dever. Referindo 

expressamente ser criticável em todos os aspetos por, estar publicada a entrevista da Conselheira ao lado de tal 

notícia lamentável, dando impressão errada de que a CPR estaria implicada em tais declarações, o que não 

corresponde de todo á verdade.  



 
 

 
  

 

No uso da palavra o Conselheiro Djarga Seidi, partilhou com a Comissão, situações das quais teve conhecimento 

que lhe causam grande preocupação por não terem chegado ao conhecimento da CICDR, não tendo sido 

apresentadas queixas relativas à mesma. 

 

O sr. Alto-comissário salientou comungar da mesma preocupação, reforçando a importância das associações de 

imigrantes em matéria de divulgação e sensibilização para a importância de ser sempre apresentada queixa. 

 

O Conselheiro José Falcão acrescentou que qualquer queixa deve ser sempre apresentada para que a CICDR 

possa atuar em conformidade desempenhando assim o papel que lhe cabe. 

 

A Conselheira Catarina Tavares partilhou com a Comissão a constatação de que muitas queixas são apresentadas 

contra técnicos especializados no uso de funções, o que é alarmante, propondo apostar-se na formação e 

disponibilização de ações de sensibilização que demonstre as necessidades acrescidas sentidas pelos cidadãos 

imigrantes, muitas vezes associadas à falta de conhecimento da língua. 

 

O Conselheiro João Silva, partilhou com a Comissão os enormes constrangimentos sofridos pelos imigrantes 

quando pretendem casar em Portugal. Refere considerar que cada vez mais existem dificuldades considerando 

serem “casamentos de polícia”, que se protelam no tempo. Conclui dizendo que incentivará todos os cidadãos que 

se encontrem nestas condições a apresentar queixa junto da Comissão. 

 

No uso da palavra, em relação ao assunto acabado de referir, o Conselheiro Macaísta Malheiros ressalva, que 

haverá que fazer a destrinça se nos processos de casamento referidos se trata efetivamente de discriminação, ou 

antes de questões ligadas ao direito ao reagrupamento familiar com regras próprias de verificação obrigatória, 

quer pelo SEF quer pela Conservatória conforme decorre da lei. Acrescenta no entanto que deve ser sempre 

analisado caso a caso e quem caso de dúvidas quanto aos limites, deverá ser reportado para além da CICDR 

através de queixa, também ao Provedor de Justiça. 

Continuando a agenda proposta, foram divulgadas as ações realizadas no plano de divulgação da CICDR: 

 



 
 

 
  

a) - Formação Mediadores Municipais, ocorrida em 11de dezembro de 2014, ao abrigo da estratégia (ENICC) 

bem como dos objetivos da CICDR foi realizada uma ação de formação aos Mediadores Municipais, que 

representam um importante papel na integração da Comunidade Cigana, em domínios como a educação, a 

habitação, a saúde e o trabalho, mas também no esclarecimento de direitos e deveres. 

Sob o tema “Medidas e respostas na área da Discriminação”, o objetivo era o de explicar a missão da 

CICDR, constituição, competência, a forma de atuação, bem como mostrar o caminho de cada processo 

desde que a queixa é remetida à CICDR até à sua conclusão. 

Os Mediadores tiveram ainda oportunidade de esclarecer algumas dúvidas do dia-a-dia relacionadas com o 

tema, e de partilharem entre si experiências nessa matéria. 

 

b) A convite da Associação Renovar a Mouraria, no dia 18 de dezembro de 2014, marcámos presença no 

evento de comemoração do "DIA DE AÇÃO GLOBAL CONTRA O RACISMO E PELOS DIREITOS DOS 

MIGRANTES, REFUGIADOS E PESSOAS DESLOCADAS”, promovido pela “Mouradia - Casa Comunitária 

da Mouraria”. A mesa redonda, que partilhámos com a SOS Racismo, em que estava presente o 

Conselheiro José Falcão, decorreu na Associação Renovar a Mouraria tendo sido divulgada “a CICDR e a 

sua missão”. 

 

 

Retomada a apalavra pelo Sr. Presidente da CICDR foi apresentado o Calendário Celebração do Tempo 2015. 

Decorrente das atribuições do ACM, mais concretamente no que diz respeito à promoção do diálogo e da 

educação intercultural e inter-religiosa, o ACM, juntou-se à “Paulinas Editora” retomando uma iniciativa de há 

vários anos, na preparação de um calendário anual o Calendário “Celebração do Tempo 2015”.  

Este calendário oferece um conjunto de informações, sugestões e pistas para explorar e pretende ser uma 

ferramenta de divulgação do diálogo e da educação intercultural e inter-religiosa servindo ao mesmo tempo de 

apoio a professores, educadores, formadores, agentes de educação, bem como ao público em geral. 

A cerimónia de apresentação, ocorreu no dia 18 de dezembro de 2014, no Centro Cultural de Belém, em Lisboa 

e contou com as intervenções do Senhor Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional, Dr. Pedro Lomba, e do Senhor Diretor do Centro de Estudos de Religiões e Culturas 

da Universidade Católica Portuguesa, Pe. José Tolentino Mendonça. 

 



 
 

 
  

No uso da palavra o Presidente convidou todos os Conselheiros a estarem presentes na apresentação do estudo 

nacional Comunidades Ciganas/ObCig/FAPE, em 20-01-2015 -10h00 (Picoas Plaza) 

  

Convidou todos a partilharem ideias para assinalar a 21-03-2015, o dia internacional Contra Todas as Formas de 

Discriminação Racial. 

 
Prosseguindo, foi agendada a próxima reunião plenária da CICDR para o dia 27 de abril de 2015 às 14:30ha 

decorrer no mesmo local. 

 

Nada mais havendo a acrescentar, a reunião foi declarada encerrada, pelo Presidente da CICDR o Senhor Alto-
Comissário para as Migrações, que terminou agradecendo os contributos e a presença dos presentes. 
 
 
Lisboa, 19 de janeiro de 2015. 

 

Pedro Calado 


